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Mexicano apresenta experiência positiva sobre o combate ao trabalho infantil

O Seminário Trabalho Infantil – Realidade e Perspectivas teve início nesta quarta-feira (8) com exposição do secretário de Trabalho do estado de Chiapas (México), Manuel Sobrino Durán, sobre as boas práticas de combate ao trabalho infantil naquele país. Ele apresentou as políticas do governo desta unidade da federação mexicana que resultaram na redução do número de crianças e adolescentes que exercem atividades laborais.

Após orientação do governo do México, Chiapas foi o primeiro estado a criar uma comissão interinstitucional com vistas a elaborar ações para erradicar o trabalho infantil. Esse grupo reúne universidades, entidades da administração pública, agências internacionais de direitos humanos, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), e sindicatos representantes da classe patronal e trabalhadora.

Manuel Durán citou as principais atividades da comissão: “Como a economia de Chiapas está muito envolvida com a agricultura, identificamos com distintivos as agroindústrias que não exploram o trabalho infantil, divulgamos nos meios de comunicação as iniciativas e os objetivos do nosso grupo e promovemos o ensino no ambiente rural”.  Além disso, explicou, “na fronteira de Chiapas com a Guatemala, apresentamos os direitos dos trabalhadores aos imigrantes e ressaltamos a proibição de quaisquer atividades de labor aos menores de 15 anos no México. O desrespeito a essa regra é crime”.

Esses esforços já apresentaram resultados positivos, conforme dados que o secretário de trabalho mostrou. “Entre 2011 e 2013, conseguimos reduzir de 13% para 10,9% a taxa de pessoas entre 5 e 17 anos que trabalhavam no estado. É preciso, porém, agirmos mais, porque ainda temos mais de 30 mil crianças e adolescentes nessa situação tão degradante. As famílias têm que entender que o trabalho infantil não resolve a questão da pobreza. A solução é a educação que, no futuro, aumentará a renda familiar”, disse Durán. 

Mediador da conferência do representante do governo de Chiapas, o Ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Lelio Bentes Corrêa elogiou a prática mexicana e ressaltou o que é necessário para combater a exploração infantil na economia. “É fundamental termos vontade política para vencermos esse grande problema social. A Justiça do Trabalho, por meio do Programa de Combate ao Trabalho Infantil, quer mobilizar toda a sociedade nessa atividade de proteção à criança e ao adolescente.”

O Seminário Trabalho Infantil – Realidade e Perspectivas continua nesta quinta-feira, 9, no TST, com painéis sobre os danos à saúde física e mental das crianças expostas às atividades laborais e sobre as boas práticas do Poder Judiciário diante desse cenário de exploração infanto-juvenil. 

Fonte: Ascom CSJT
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Seminário discute no TST experiência mexicana no combate ao trabalho infantil

O secretário de Trabalho do Estado de Chiapas (México), Manuel Sobrino Durán, fará a palestra de abertura do Seminário Trabalho Infantil – Realidade e Perspectivas, nesta quarta-feira, no Tribunal Superior do Trabalho. Durán falará sobre a experiência mexicana no combate ao trabalho infantil.  A abertura do evento será às 19h, no plenário Ministro Arnaldo Lopes Süssekind, com apresentação da Orquestra Infantil da Universidade de Brasília (UnB).

Nos paineis programados para quinta-feira (9), especialistas discutirão temas como danos à saúde física e mental da criança e boas práticas no sistema judicial. O evento contará com a participação do senador Cristóvam Buarque e do vice-governador do São Paulo e ministro-chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, Guilherme Afif Domingos, além de ministros do TST, magistrados e autoridades no assunto.

O seminário é organizado pela Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao Trabalho Decente do Adolescente e integra o Programa de Combate ao Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho. O programa foi criado pelo TST e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) como forma de sensibilizar magistrados, servidores e a sociedade para a gravidade do problema do trabalho infantil. 

(Augusto Fontenele/CF)

Turma mantém indenização a professor agredido com machadinha na sala dos professores

O Instituto das Apóstolas do Sagrado Coração de Jesus, de Curitiba (PR), terá de pagar R$ 15 mil a título de indenização por dano moral a um ex-professor agredido por um segurança a golpes de machadinha. O professor recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho tentando majorar o valor da indenização, mas a Sétima Turma não conheceu do recurso.

Segundo a versão da escola, a agressão ocorreu em 2009, no banheiro da sala dos professores, "por desavenças pessoais". O segurança era "pessoa reservada, séria, introspectiva e que não gostava de brincadeiras". O professor, por sua vez, foi descrito como "pessoa brincalhona, extrovertida". Depois de atingir o professor pelas costas e no pescoço, o agressor "saiu andando normalmente, segurando junto sua bolsa e a machadinha ensanguentada".

O professor registrou a agressão na Polícia, que abriu inquérito, e, após um período de afastamento médico, ajuizou ação trabalhista com pedido de rescisão indireta do contrato de trabalho e indenização por dano moral de R$ 5 milhões, entre outros pedidos. Segundo ele, o inspetor foi contratado "sem as devidas cautelas de levantamento psíquico e emocional".

O instituto, em sua defesa, confirmou que o inspetor foi contratado por indicação de sua ex-namorada, uma ex-religiosa já desligada da congregação, e não tinha antecedente criminal nem qualquer fato que desabonasse sua conduta. Ainda segundo a escola, no período em que trabalhou no colégio ele não recebeu nenhuma sanção disciplinar, e foi dispensado por justa causa no mesmo dia da agressão.

O juízo da 9ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) julgou improcedente o pedido de rescisão indireta, por considerar que não houve culpa ou negligência da escola, uma vez que a conduta do agressor não poderia ser prevista. Entendeu, porém, caracterizado o dano moral. Mesmo não havendo culpa, o empregador, segundo a sentença, é objetivamente responsável pelos atos de seus empregados no ambiente de trabalho. A condenação foi fixada em R$ 20 mil.

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), ao julgar recurso, reconheceu a rescisão indireta, por entender que a agressão tornou inviável a manutenção do vínculo. Quanto ao dano moral, reduziu a indenização para R$ 15 mil. Para o TRT, ficou comprovado que havia "certa animosidade" entre o professor e o inspetor e que o instituto nada fez para solucioná-la, mas a agressão não deixou sequelas, e o colégio é instituição sem fins lucrativos.

O professor recorreu ao TST pretendendo o aumento do valor, mas o recurso não foi conhecido. O relator, ministro Vieira de Mello Filho, afirmou que não há como alterar a decisão do TRT porque o recurso foi interposto apenas com base num único dispositivo (artigo 896, alínea "a", da CLT), mas as decisões supostamente divergentes trazidas por ele não serviram para essa finalidade: numa delas, a situação tratada não era idêntica, e a outra era oriunda de Turma do TST, hipótese não prevista na alínea "a".

A decisão foi unânime.

(Lourdes Côrtes e Carmem Feijó)

Processo: RR-3084600-84.2009.5.09.0009

Empresa de nutrição é absolvida de pagar insalubridade por uso de produtos de limpeza

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu recurso de revista da Gran Sapore BR Brasil S.A. e absolveu-a do pagamento de adicional de insalubridade a uma empregada que utilizava diariamente produtos químicos na limpeza da cozinha da empresa. Os ministros concluíram que o manuseio de produtos de limpeza comuns, como detergente e alvejante, em que não há concentração pura de álcalis cáusticos, mas apenas a substância diluída, não determina o pagamento do adicional. A decisão foi unânime.

A empregada afirmou que, como oficial de cozinha, auxiliava a cozinheira no preparo de alimentos, lavava louça, limpava a coifa do fogão e também era responsável pela limpeza do banheiro do local, utilizando desengraxante, detergente e alvejante diluído em água. Segundo ela, os equipamentos de proteção individual (luvas) foram fornecidos apenas nos primeiros meses do contrato de oito anos – informação negada pela empresa.

A Segunda Vara do Trabalho de Gravataí (RS) julgou improcedente o pedido de adicional. De acordo com a sentença, apesar de o laudo concluir pela existência de insalubridade em grau médio, devido à presença de álcalis cáusticos nos produtos utilizados, a auxiliar informou que dissolvia os produtos na água, e só utilizava água sanitária a cada 15 dias, o que caracterizaria eventualidade.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), porém, modificou a sentença para conceder o adicional. Para o TRT, a exposição diária aos produtos de limpeza, ainda que diluídos em água, mas sem o uso de EPI adequado, enquadra a atividade nas previstas na Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Emprego.

No TST, o recurso da empresa foi provido, com a exclusão do adicional. O ministro Guilherme Caputo Bastos, relator do caso, enfatizou entendimento firmado pelo TST de que o manuseio de produto de limpeza comum não enseja o pagamento do adicional de insalubridade, "porque nesses produtos não existe concentração pura de álcalis cáusticos, mas apenas mistura (a substância está diluída), o que não se enquadra na previsão disposta na NR-15. A decisão foi unânime.

(Elaine Rocha/CF)

Processo: RR-1391-54.2011.5.04.0232
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Na luta pela erradicação | Recife recebe 2ª edição da Marcha Contra o Trabalho Infantil

Nesta sexta-feira (10) Recife recebe a 2ª edição da Marcha Pernambuco Contra o Trabalho Infantil. O evento é realizado pelo Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (Fepetipe).

A concentração acontece a partir das 14h, na praça Oswaldo Cruz, área central do Recife, e a Marcha tem início a partir das 15h.

Depois da saída na Praça Oswaldo Cruz, a marcha segue pela Av. Conde da Boa Vista e Ponte Duarte Coelho, Av. Guararapes e Dantas Barreto, encerrando o percurso no Pátio do Carmo. Durante todo o percurso, haverá apresentações de grupos culturais de música e dança.

O objetivo da marcha é conscientizar a sociedade e conclamar os órgãos de defesa de direitos a abrir os olhos para a causa do trabalho infantil no Estado. A mobilização busca também chamar a atenção da sociedade para suas responsabilidades no combate a esta modalidade ilegal de trabalho.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2013), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE,) apontou redução no número de jovens de 5 a 17 anos que trabalhavam no Brasil ano passado. A queda foi de 330 mil crianças e adolescentes. Ao todo, atualmente, há 3,188 milhões deles. Só em Pernambuco, o valor corresponde a 146 mil. Em 2013, foram fiscalizados diversos focos de trabalho infantil. Os principais lugares fiscalizados foram as feiras livres, as borracharias e pequenos estabelecimentos.

Sport contra o trabalho infantil

O Sport entregou duas camisas autografadas ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região e ao Ministério Público do Trabalho. O gesto simboliza a adesão do clube à campanha contra o trabalho infantil ( Trabalho Infantil não é legal. Não compre ). Além disso, no jogo entre o Sport e o Flamengo, os atletas vão entrar em campo com faixas e camisas alusivas à campanha. Boa iniciativa.

Metroviário mantém greve

Sem garantias de melhorias nas condições de segurança para funcionários que trabalham nos trens e estações, os metroviários do Recife rejeitaram proposta de acordo de funcionamento parcial, nos horários de pico, e entram, hoje, no terceiro dia de greve com 100% dos serviços parados, por tempo indeterminado. A decisão foi tomada em assembleia, na noite de ontem, na Estação Central, após audiência de conciliação realizada na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), área central do Recife.

No encontro, mediado pelo desembargador Pedro Paulo Pereira Nóbrega, a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) propôs que os trabalhadores mantivessem o serviço nos horários de pico (das 5h às 9h e 16 às 20h de segunda à sexta-feira e das 5h às 13h nos sábados). Já o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transportes Metroviários de Pernambuco (Sindmetro) fez contraproposta de redução dos horários para as 6h às 9h e 16h às 19h30 nos dias úteis e 6h às 12h no sábado, exceto em dias de jogo, quando não haveria expediente à tarde.

Com isso, ficariam livres da multa de R$ 800 mil ao dia estabelecida pelo desembargador por meio de liminar expedida na segunda-feira (6), atendendo, em parte, medida cautelar da CBTU. Mas a categoria não concordou em voltar ao trabalho. A CBTU não fez nenhuma proposta que atendesse à nossa pauta de reivindicações, que é restrita à questão da segurança, então os trabalhadores entenderam que, sem isso, não há motivo para encerrar a mobilização , explica o presidente do sindicato, Diogo Morais.

Hoje, o sindicalista participará de reunião com o diretor-presidente da CBTU nacional, Fernando Barini, no Rio de Janeiro, em mais uma tentativa de resolver o impasse. Os metroviários pedem reforço do quadro de seguranças, por meio de contratação de concursados, convênios com as polícias Militar e Federal e regularização da profissão de agentes de segurança metroviária. Também querem fim do comércio ambulante nos trens e estações e retirada dos caixas eletrônicos.

Na audiência de conciliação, os metroviários entregaram ao desembargador Pedro Paulo um dossiê que comprovaria 1,4 mil das 1,6 mil ocorrências registradas pelo pessoal da segurança, este ano, entre assaltos, estupros, vandalismos e agressões, além de trabalho infantil e informal.

O encontro começou às 15h30 e teve uma pausa no início da noite para que os trabalhadores pudessem levar a proposta à assembleia. Pouco depois das 21h, a reunião foi retomada, com a rejeição do acordo e volta das negociações à estaca zero.
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Metroviários mantêm 100% da greve

Depois de mais de seis horas de negociação entre metroviários e a direção da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), a audiência de conciliação na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, terminou sem acordo entre as partes. Os metroviários decidiram manter 100% da greve. A principal proposta apresentada foi para que a categoria retornasse ao trabalho pelo menos nos horários de pico, como já havia sido determinado em ação cautelar pelo TRT. Além disso, haveria a redução no valor da multa ao Sindicato dos Metroviários de R$ 800 mil para R$ 50 mil.

A proposta chegou a ser levada para ser votada em uma assembleia, que ocorreu paralela à audiência, mas a categoria decidiu contra. As duas partes voltaram a se reunir na sede do TRT e até o fechamento desta edição não havia nova definição.

A paralisação, que teve início a 0h da última terça-feira, entra hoje em seu terceiro dia. Os metroviários pedem mais segurança para funcionários e usuários do sistema. Segundo um levantamento feito por policiais ferroviários federais foram registradas 1,6 mil ocorrências de janeiro a setembro deste ano. Já a CBTU, alega que houve apenas 33 ocorrências referentes à segurança.

Os metroviários se sentem inseguros para trabalhar. Segundo eles, na década de 1980, quando metrô transportava 80 mil passageiros, 250 homens faziam a segurança. Na audiência, a CBTU não apresentou nenhuma contraposta para aumentar a segurança. Uma das alegações é de que se trata de período eleitoral, o que é proibido por lei.

W9! tenta acordo com formandos

O irmão do proprietário da empresa de eventos W9!, Leonildo Cosme, propôs ontem, em reunião com os formandos lesados pelo fechamento da firma, que as festas sejam feitas pela empresa Megaeventus, da qual Lídio Gomes da Silva Júnior tinha parte das ações. Lídio é investigado pela polícia por estelionato e teve a prisão decretada pela Justiça.

Leonildo informou que os estudantes que se formam de outubro a dezembro teriam prioridade. Ele disse ainda que fará o possível para ressarcir o prejuízo de quem não quiser entrar em acordo (o rombo total é estimado em R$ 10 milhões). Segundo Leonildo, na segunda-feira a empresa reabrirá as portas para que seja definida a forma de reembolso.

Hoje, ele se reunirá com outras comissões de formatura na Universo, Imbiribeira. "Eu estou com o pé atrás. Prefiro o dinheiro de volta", afirmou a estudante do último período de publicidade e propaganda da Unicap, Maria Eduarda Gayoso.

Lídio Gomes é investigado por fechar a firma e desaparecer sem realizar cerca de 150 formaturas já contratadas. Antes das eleições, a juíza da 18ª Vara do Trabalho do Recife, Solange Moura, determinou o bloqueio de qualquer conta bancária mantida no nome dele e de Adriana Karla Diniz Alves Cosme, sua sócia, além do rastreamento dos veículos e de imóveis deles para penhora.
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Prazo controverso | Prescrição para cobrança de Fundo de Garantia deve ser de cinco anos

Por Líbia Alvarenga de Oliveira

O Supremo Tribunal Federal deve discutir nesta quinta-feira (9/10) se o prazo prescricional para a cobrança de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que não foi recolhido deve ser de 5 ou de 30 anos. Os ministros vão analisar o Recurso Extraordinário com Agravo 709212, interposto pelo Banco do Brasil, questionando a constitucionalidade do dispositivo que criou a prescrição trintenária para créditos fundiários.

Cabe aqui lembrar que, criado em setembro de 1966, o FGTS visou constituir reserva para o trabalhador ao se aposentar ou por ocasião de sua demissão. Em 1986, o fundo passou a ser administrado pela Caixa Econômica Federal. Sua regulamentação ocorreu em 1990 pela Lei 8036, que estabeleceu regras para ampliar o recolhimento, entre elas a prescrição trintenária, destinando inclusive a aplicação do ativo em habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana.

Analisando por este ângulo, a prescrição trintenária não foi criada para proteger o trabalhador, mas para aumentar os recursos destinados aos investimentos sociais, que, aliás, foi uma ideia genial, considerando a rentabilidade que o saldo gera ao seu titular. Mesmo não tendo como foco a proteção do hipossuficiente, sem sombra de dúvidas a prescrição ampliada o favoreceu, se analisada pelo ponto de vista da relação de dependência entre empregado e empregador, já que o primeiro, se for prejudicado pelo descumprimento por parte do segundo, dificilmente estará encorajado a reclamar seus direitos judicialmente na vigência do contrato de trabalho, por receio de retaliação.

Assim, sem entrar no mérito da proteção aos direitos sociais constitucionalmente preservados em razão da hipossuficiência entre empregado e empregador, os argumentos que levam à inconstitucionalidade do dispositivo que criou a prescrição trintenária para créditos do fundo de garantia são plausíveis.

Interpretando literalmente as normas que tratam sobre prescrição trabalhista, não há dúvidas de que a prescrição aplicável é a quinquenal. Seguindo a hierarquia das normas, a Constituição Federal se sobrepõe e o dispositivo em questão não dá margens à interpretação, ou seja, as hipóteses de prescrição são taxativas. Felizmente ocorre desta forma, pois tal regra visa preservar a segurança jurídica das relações de trabalho, ainda que não seja justo ao trabalhador, individualmente.

Os ministros deverão interpretar literalmente a lei, respeitando a hierarquia das normas e o principio da segurança jurídica. Por outro lado, se for mantida a prescrição trintenária, serão respeitados os princípios protecionistas do trabalhador na condição de hipossuficiência, e, principalmente, as regras que estabelecem que os recursos do FGTS sejam destinados a investimentos sociais, ou seja, aplicados em habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana. Se analisarem o interesse político e social da questão, o STF tende a manter a prescrição de 30 anos. Para a União, compensa a captação de recursos a baixo custo para investimentos no sistema financeiro de habitação, já que as correções do fundo sempre estão abaixo da inflação.
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Em nova assembleia, metroviários do Recife decidem manter 100% da greve

Categoria rejeitou proposta para que 30% do serviço voltasse a circular.

Representantes dos trabalhadores se reúnem com CBTU, 5ª feira, no RJ.

Do G1 PE

Metroviários do Recife decidem manter greve (Foto: Luna Markman / G1)Em assembleia, metroviários do Recife rejeitaram proposta da CBTU para circular com 30% do efetivo e decidiram manter greve (Foto: Luna Markman / G1)

Contando com a presença de aproximadamente 100 metroviários, assembleia realizada na noite desta quarta-feira (08) decidiu pela continuidade da greve total do serviço, sem aceitar proposta da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) para que 30% do metrô do Recife voltasse a funcionar.

A assembleia aconteceu após audiência mediada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6). A sessão começou por volta das 14h30 e teve mais de quatro horas de duração. Sem conciliação, a CBTU apresentou proposta de funcionamento com um terço do serviço, circulando em horários de pico e sem rodar aos domingos. Ainda no tribunal, a categoria fez ajustes nos horários sugeridos pela empresa, mas, quando submetida à assembleia, a proposta foi rejeitada.

"A gente colocou uma proposta na audiência, contra a proposta da CBTU, mas em assembleia os metroviários decidiram mater a greve 100% e por tempo indeterminado. A gente pede que a população compreenda a nossa luta, que não é por salário, mas por segurança. Nesses dois dias, a CBTU não apresentou propostas concretas e por isso a categoria não considerou que houve avanços. Do que adianta rodar 30% do serviço e correr riscos mesmo assim?", disse Diogo Morais, presidente do Sindicato dos Metroviários de Pernambuco (Sindimetro-PE).

Na quinta-feira (9), representantes do Sindimetro-PE terão uma reunião com a presidência da CBTU, no Rio de Janeiro, a partir das 14h. "Espero que a gente seja recebido, para ver se a administração central apresenta alguma proposta. Os encaminhamentos serão repassados para a direção do Sindicato, que ficará aqui para fazermos nova assembleia, às 18h", informou Morais.

Outros pontos acordados na audiência de conciliação, caso a proposta de funcionamento de 30% tivesse sido aceita, foram a redução da multa à categoria -- de R$ 800 mil/dia para R$ 50 mil/dia -- e a suspensão do julgamento que estava marcado para a próxima sexta-feira, no pleno do TRT. Com a manutenção da greve, esses acertos perdem a validade.

Durante a noite, o TRT divulgou, em nota, que mantém a decisão liminar que determina o "funcionamento de 100% dos trens no horário de pico: das 5h às 9h e das 16h às 20h, de segunda a sexta; das 5h às 13h, aos sábados. Também foi mantida a multa diária de R$ 800 mil ao Sindmetro em favor da CBTU no descumprimento da decisão".

O desembargador Pedro Paulo Nóbrega, que comandou a sessão, propôs às partes a manutenção integral do serviço de transporte nos horários de pico, mas a categoria não aceitou. Se o acordo tivesse acontecido, a multa diária de R$ 800 mil não seria aplicada em favor da CBTU.

Categoria quer mais segurança

Os metroviários entraram em greve para cobrar reforço na segurança das estações de trem para passageiros e funcionários. A categoria diz que pede providências desde 2012 para conter a onda de assaltos e furtos no sistema e a CBTU não apresenta propostas concretas. Nenhum trem circulou no Grande Recife nesses dois dias, prejudicando cerca de 400 mil passageiros. O G1 percorreu avenidas, estações e terminais de ônibus e viu paradas e coletivos lotados e o sufoco vivido por muitos passageiros.

Ônibus saem com portas abertas pelas ruas de Tejipió (Foto: Katherine Coutinho/G1)Ônibus saem com portas abertas pelas ruas de Tejipió (Foto: Katherine Coutinho/G1)

Mobilização

O Sistema de Trens Urbanos do Recife é operado em quatro linhas férreas, com extensão total de 71 quilômetros, abrangendo os municípios do Recife, de Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe e do Cabo de Santo Agostinho. Ao todo, são 39 estações. A Linha Centro é a que tem maior demanda e estações mais inseguras, de acordo com o Sindicato dos Metroviários.

Nesta quarta, os grevistas prometem fazer mobilização, a partir das 19h, na central de manutenção do metrô, no bairro de Cavaleiro, em Jaboatão dos Guararapes, para tentar envolver os operários do setor no movimento.

Os metroviários afirmam que assaltos ocorrem com frequência dentro e fora das estações. Segundo eles, caixas eletrônicos atraem o interesse de quadrilhas armadas. "Desde 2012, a gente vem discutindo esse problema da segurança e a CBTU só realiza paliativos, nenhuma solução definitiva. Em fevereiro deste ano, a CBTU apresentou algumas propostas e o documento foi assinado em audiência no TRT [Tribunal Regional do Trabalho], mas nada foi cumprido. Nesta última semana, a empresa também deu sugestões, mas nada concreto, por isso, votamos pela paralisação", disse Diogo Morais.

Ele acrescentou que as estações Santa Luzia, Werneck, Floriano e Engenho Velho estão entre as mais inseguras por terem movimento de passageiros relativamente pequeno, o que facilita a ação de bandidos devido à falta de policiamento ostensivo.

Ainda segundo Morais, em assembleia realizada no último dia 30 de setembro, trabalhadores da área de segurança apresentaram um número preocupante: este ano já foram notificadas 1.600 ocorrências nas estações de metrô, entre assaltos, vandalismo e agressões. Ele lamenta que a população não registre queixa nas delegacias.

"Nós temos esse problema de subnotificação também dentro da categoria. Os servidores já estão acostumados a fazer relatórios de ocorrência e não obter resposta da empresa. É preciso registrar o B.O. porque isso dificulta até o planejamento da empresa para combater o problema", comentou Diogo Morais.

A segurança da parte interna do metrô é de função da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). A CBTU informou que, de janeiro a outrubro deste ano, foram registrados apenas quatro assaltos em trens, sendo três na Linha Centro e um na Linha Sul. Já furtos ou tentativas foram 17 na Linha Centro. Na área externa das estações, foram três roubos em terminais da Linha Centro e um da Linha Sul. O telefone da ouvidoria do Metrorec/CBTU para sugestões e reclamações é o (81) 2102-8580.

Em nota, a Polícia Militar (PM) informou que realiza policiamento ostensivo no entorno das estações do metrô da Região Metropolitana do Recife com homens a pé e motorizados, com carros e motos. O órgão afirma que faz operações com abordagens e aponta que a falta de formalização e informação sobre os delitos dificultam a ação da PM na identificação e prisão de criminosos. O telefone da corporação para registrar ocorrências é o 190.
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TRT10 – Tribunal nega indenização por danos morais a diarista acusada de furto

O prejuízo íntimo a ser ressarcido por meio da indenização por danos morais deve ser evidente, a ponto de destacar-se das frustrações e decepções do cotidiano. Com este argumento, a Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) negou pedido de indenização feito por uma diarista que foi investigada pela polícia por suspeita de furto ocorrido na casa da empregadora. Para os magistrados, a diarista não comprovou que foi exposta a situações vexatórias.

Acusada de furtar objetos da casa da empregadora, de onde saiu, segundo ela, sendo chamada de “ladrona”, a trabalhadora ajuizou reclamação trabalhista requerendo indenização por danos morais no valor de R$ 300 mil. O juiz Mauro Santos de Oliveira Góes, da 1ª Vara do Trabalho de Brasília (DF), indeferiu o pleito, ao argumento de que “ainda que seja lastimoso todo o dissabor de uma investigação criminal, não há como responsabilizar a ré pela apuração de suposto assalto ocorrido em sua residência, uma vez que não restou configurado que a reclamada tenha forjado fatos com intuito de prejudicar a reclamante”.

A empregada recorreu ao TRT-10 para tentar reformar a sentença de primeiro grau. O relator do caso, desembargador Dorival Borges de Souza Neto, explicou que o prejuízo moral “ocorre na esfera da subjetividade e se traduz em sentimento de pesar íntimo do ofendido, capaz de gerar prejuízo ao aspecto afetivo ou social do seu patrimônio moral”.

No caso em exame, disse o relator, o pedido se pauta em suposto furto atribuído à diarista. Ela, contudo, dispensou o depoimento de suas testemunhas, não provando as alegações de que foi submetida à situação vexatória ao ser encaminhada à delegacia para ser ouvida. Nesse sentido, o desembargador lembrou que todos os cidadãos estão sujeitos à investigação e ao trâmite jurisdicional, consoante pacto comum da vida em sociedade. E, como bem colocado pelo juiz de primeiro grau, frisou, não há como responsabilizar a reclamada em querer apurar suposto furto ocorrido em sua residência.

Por fim, concluiu o relator, competia à trabalhadora comprovar as alegações pertinentes ao dano moral alegado, conforme determina o artigo 333 (inciso I) do Código de Processo Civil e o artigo 818 da Consolidação das Leis do Trabalho, “ônus do qual não se desincumbiu a contento”. Assim, uma vez que a diarista não foi capaz de comprovar os fatos apontados na inicial, o relator se manifestou pela improcedência do pedido de indenização, mantendo a sentença de primeiro grau. A decisão foi unânime.

Processo nº 0001407-20.2012.5.10.001

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT12 - Tribunal declara ilícita terceirização de motoristas dos Correios

A 1ª Câmara do TRT catarinense manteve sentença do juiz Marcel Higuchi Viegas dos Santos, da 1ª Vara do Trabalho de Florianópolis, que declarou ser ilícita a terceirização de motoristas, para entrega de correspondências pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

A ação trabalhista foi proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores na Empresa de Correios e Telégrafos e Similares (SC) e por funcionários prejudicados pela medida. Eles exerciam a função de carteiros motorizados quando foram destituídos porque cinco linhas passaram a ser feitas por uma empresa terceirizada, contratada por licitação.

A empresa alega que as funções são de livre nomeação e exoneração e que a de carteiro motorizado não existe mais nos seus quadros funcionais. Mas, segundo o juiz Marcel, ela não usou seu poder discricionário, apenas substituiu mão de obra ao contratar os terceirizados.

No Tribunal, a decisão foi fundamentada com a própria Lei 6.583/1978, que rege a matéria. Em seu art. 7° ela traz o conceito de serviços postais: é o recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos, de correspondência, valores e encomendas. Assim, para os magistrados, se o transporte das correspondências está abrangido no monopólio exercido exclusivamente pela União, não se pode admitir a sua terceirização.

A sentença declarou a nulidade das portarias que destituíram os trabalhadores da função e determinou o retorno deles no prazo de 10 dias, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 1 mil, por empregado. O teto da multa, que será revertida para cada prejudicado, em caso de descumprimento, é de R$ 50 mil.

Os Correios recorreram da decisão ao TST.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT18 - Tribunal não reconhece vínculo empregatício de policial militar que trabalhava como vigilante de supermercado

Um policial militar que trabalhava como segurança do Hipermercado D’Terra Ltda, em Luziânia, não conseguiu provar na justiça vínculo empregatício com o supermercado. A Primeira Turma acatou divergência apresentada pelo desembargador Gentil Pio de Oliveira, no sentido de que não ficou comprovada a subordinação jurídica do empregado ao supermercado, um dos requisitos para a confirmação do vínculo empregatício.

Segundo depoimentos testemunhais, o grupo econômico, formado pelo Hipermercado D’Terra Ltda e D’Terra Comércio de Derivados de Petróleo Ltda contratou vários policiais militares, que sob a coordenação de um sargento, alternavam na vigilância do supermercado e do posto de combustível, em Luziânia. O sargento era responsável por coordenar as escalas, além de receber da empresa o valor total das diárias e repassar o correspondente para cada policial. O policial que ajuizou ação trabalhista atuou como segurança do supermercado, na escala 12X60, de fevereiro de 2009 a janeiro de 2012, quando foi dispensado sem justa causa e não recebeu os créditos trabalhistas.

Para o relator do processo, desembargador Eugênio Cesário, em casos como esse poderia se cogitar de tudo, desde o desvio de finalidade até o exercício irregular da função pública. Ele citou a supressão do importante intervalo intrajornada, destinado e necessário à proteção orgânica e psíquica do trabalhador oficialmente armado e também considerou o esperto empresário, que em vez de contratar segurança privada, coopta por um preço inferior um agente público policial militar para desviá-lo de sua função. Logo, soa despropositado e grave que a Justiça do Trabalho consinta com a legião de males advinda desse desvio, sob o fundamento de proteção do trabalhador, minando a efetividade do comando administrativo da Corporação, que pune e busca evitar esse tipo de desvio, avaliou.

Serviço de militar em empresa privada

Inicialmente, o relator havia optado por votar conforme a Súmula nº 386 do TST, entendimento da Primeira Turma e também do TST, que prevê a possibilidade de reconhecimento de vínculo empregatício entre policial militar e empresa privada. O magistrado afirmou que o fato de o trabalhador ser policial militar não impede o vínculo empregatício com empresa privada, desde que atendidos os requisitos previstos nos artigos 2º e 3º da CLT, como pessoalidade, subordinação, onerosidade e não-eventualidade. Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o reconhecimento de relação de emprego entre policial militar e empresa privada, independentemente do eventual cabimento de penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar, explicou.

Nesse caso em específico, no entanto, a Turma decidiu acatar a divergência apresentada pelo desembargador Gentil Pio, no sentido de que ficou demonstrada a ausência de subordinação jurídica do policial militar com o grupo econômico. Assim, a Primeira Turma manteve decisão da juíza de primeiro grau que não reconheceu o vínculo de emprego entre as partes.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT22 - Construtora é condenada por deixar estivador incapacitado para o trabalho

A empresa JAS Construções foi condenada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (Piauí) ao pagamento de R$ 56.655,00 de indenização por danos morais e materiais a um trabalhador de 25 anos que ficou incapacitado para o trabalho após sofrer acidente que causou danos a sua coluna cervical. O pedido de indenização foi indeferido na primeira instância, mas concedido pela 1ª Turma do TRT22.

Nos autos, o trabalhador informou que exercia a função de serviços gerais, tendo como atribuição a carga e descarga de sacos de cimento. Ele contou que sofreu acidente no trabalho quando um colega arremessou, de cima da carroceria do caminhão, saco de cimento que caiu nas suas costas. Ele disse que comunicou à gerente o ocorrido, contudo não foi dada a importância devida. No dia seguinte ao ocorrido, continuou a desenvolver seu trabalho habitual, ainda sentindo dor, quando perdeu, momentaneamente, o movimento das pernas, não conseguindo se levantar.

Após exames médicos, foram constatados transtornos de discos lombares e de outros discos com radiculopatia, além de degeneração especificada de disco intervertebral, com distúrbio da marcha e sensibilidade apendicular. O trabalhador alegou que não houve qualquer auxílio por parte da empresa no tratamento, inclusive para a realização da cirurgia para excisão da hérnia. Ressaltou que a cirurgia não foi suficiente para afastar a incapacidade permanente para o trabalho e requereu indenização por danos morais e materiais.

A empresa se defendeu negando a ocorrência de qualquer acidente e que a patologia acometida ao reclamante (hérnia de disco) constitui doença degenerativa, a qual faz parte do processo de envelhecimento, não tendo qualquer relação de causalidade com o trabalho desenvolvido. A juíza da 1ª Vara do Trabalho de Teresina entendeu que não houve nexo de causalidade no caso e considerou os testemunhos que foram contrários ao que dizia o trabalhador.

Insatisfeito com a sentença, o trabalhador recorreu ao TRT22, onde a desembargadora Enedina Maria Gomes dos Santos, relatora do processo, observou que o estivador, apesar de jovem, realmente tinha doença degenerativa na coluna, mas que era necessário observar se o trabalho agravou os problemas de saúde. Nesse contexto, cabe analisar se há nexo de causalidade entre a patologia do reclamante e o labor desenvolvido, bem como se houve culpa do empregador no surgimento/agravamento da doença, destacou no acórdão.

A relatora avaliou que a perícia concluiu que a atividade do reclamante como estiva contribuiu para o surgimento das patologias diagnosticadas, e por consequência, para a incapacidade laborativa. O laudo mostrou que o reclamante é portador de Transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com radiculopatia M 51.1. que foi agravada durante o período trabalhado para a JAS Construções a partir de lesões incipientes e/ou preexistentes.

A desembargadora disse que o laudo confirma a concausa, situação em que o trabalho não representa a causa direta da enfermidade, mas contribui para o resultado danoso. No caso, a empregadora concorreu para agravamento furtando-se de realizar exames que pudessem detectar a doença referenciada e tomar os cuidados necessários a preservar a integridade física do trabalhador. Com efeito, constata-se nos autos que o empregado não mais retornou ao trabalho até ser aposentado pelo INSS, destacou.

É inquestionável que a limitação sofrida pelo reclamante atingiu bens integrantes de sua personalidade, já que passou pelo dissabor de uma cirurgia aos 25 anos e encontra-se impossibilitado de exercer qualquer atividade que demande movimentos de flexão e extensão da coluna e elevação de peso, frisou a desembargadora ao considerar necessária a indenização.

Com esse entendimento, ela votou pelo pagamento de indenização no valor de R$ 56.655,00, sendo R$ 37.770,00 por danos materiais e R$ 18.885,00 por danos morais. O voto foi seguido por unanimidade pelos desembargadores da 1ª Turma do TRT Piauí.

Processo nº 0000832-42.2013.5.22.0001

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT2 – Tribunal nega provimento a agravo que contestava a decretação de prescrição intercorrente

A 17ª Turma do TRT da 2ª Região negou provimento a agravo de petição interposto por trabalhador e manteve o reconhecimento de prescrição intercorrente, aquela que flui durante o desenrolar do processo.

A Súmula 327 do Supremo Tribunal Federal estabelece que O direito trabalhista admite a prescrição intercorrente. Já a Súmula 114 do TST dispõe que tal instituto é inaplicável na Justiça do Trabalho. O acórdão, cuja relatora foi a desembargadora Susete Mendes Barbosa de Azevedo, destaca a possibilidade de decretar a prescrição intercorrente na execução trabalhista quando há omissão reiterada do exequente no processo, abandonando a causa por um prazo superior a dois anos.

Na ação, proposta contra empresa de vigilância, foram homologados os cálculos e fixados os valores da execução. Em 24/08/1999, a empresa se mostrou disposta a fazer uma negociação. Intimado a se manifestar sobre a proposta, o trabalhador pediu prazo de 180 dias para localizar a executada, mas não se posicionou.

Diante da inércia do exequente, em 14/02/2002, foi determinado o arquivamento dos autos. Somente em 04/02/2013, o trabalhador requereu o desarquivamento, para prosseguimento da execução em face de outra empresa, alegando sucessão. A firma incluída no polo passivo requereu a aplicação da prescrição intercorrente, o que foi prontamente acolhido pelo juiz da 7ª Vara do Trabalho de São Paulo.

Diante do agravo interposto pelo exequente, os desembargadores da 17ª Turma ponderaram que restava evidente que o agravante, durante 11 anos, não forneceu qualquer meio para o prosseguimento da execução, demonstrando evidente abandono de causa. Os magistrados mantiveram a decisão de primeiro grau, considerando aplicável a prescrição intercorrente ao caso sub judice, já que houve omissão exclusiva do exequente na prática de atos determinados pelo Juízo a quo, o que tornou impossível a continuidade do processo. 

Proc. 00726000819895020007 – Ac. 20140442540)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

TRT5 - Liminar garante FGTS e seguro-desemprego de 800 despedidos da Via Uno

Cerca de 800 empregados despedidos no mês passado pela Via Uno, fábrica de calçados que mantinha unidades nos municípios de Valente, Serrinha e Conceição do Coité, poderão sacar o FGTS e o seguro desemprego, por ordem da Vara do Trabalho daquele município. A decisão foi concedida em caráter liminar pelo juiz Murilo Sampaio de Oliveira em uma ação civil pública ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Calçadista (Sintracal).

A Via Uno, que está em recuperação judicial há um ano, encerrou no começo de setembro as atividades da última das três fábricas que mantinha, em Conceição do Coité, despedindo os trabalhadores. Por isso, na decisão, o juiz Murilo Sampaio reconhece a dispensa sem justa causa dos funcionários e determina a expedição de alvará de levantamento do FGTS junto à Caixa Econômica para todos os todos os empregados representados no processo.

A demora em levantar o saldo do FGTS e receber o seguro-desemprego produz notórias dificuldades financeiras aos trabalhadores, haja vista a natureza salarial destas parcelas, configurando dano de difícil reparação, afirmou o magistrado ao deferir liminar, com base no art. 20, I da Lei 8.036/90. No tocante ao seguro-desemprego, a despedida sem justa causa autoriza a habilitação no benefício, desde que observados os requisitos do art. 3º da Lei 7.998/90.

A Vara do Trabalho também oficiará o Serviço Estadual de Intermediação para o Trabalho (SineBahia) do município para as providências com relação à habilitação e pagamento do seguro desemprego aos trabalhadores.

MUTIRÃO - A partir do próximo dia 15/10, começam as audiências iniciais em cada um dos 800 processos no Posto de Atendimento Avançado da Justiça do Trabalho (PAAJT) de Serrinha. De acordo com a assistente do juiz, Mariana Souza Magalhães, a audiências no PAAJT de Serrinha ocorrerão duas vezes por mês, com cerca de 30 processos em pauta, sem prejuízo das audiências normais na sede da Vara em Conceição do Coité.

(Processo nº 0002423-05.2014.5.05.0251)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

TRT6 - Empresa de construção civil desiste de dissídio coletivo

Vice-presidente do TRT-PE, desembargador Pedro Paulo Nóbrega

A Manserv Montagem e Manutenção S.A. desistiu de dar continuidade a dissídio coletivo envolvendo o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção de Estrada, Pavimentação e Obras de Terraplanagem em Geral no Estado de Pernambuco (Sintepav/PE), em audiência de conciliação mediada pelo vice-presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE), desembargador Pedro Paulo Nóbrega, e pelo procurador-geral do Ministério Público do Trabalho (MPT-PE), José Laízio, nesta quarta-feira (8). A decisão, aceita em comum acordo pelas partes, se deu pelo fim espontâneo do movimento grevista, na segunda (6).

Iniciada em 30 de setembro, a greve dos funcionários da Manserv foi parcialmente interrompida em 2 de outubro e encerrada quatro dias depois. Por conta disso, a empresa decidiu encerrar o processo em curso no Tribunal e destacou que cumpre todas as normas do acordo coletivo do Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil (Sintracon), considerado pela Manserv o oficial representante profissional dos trabalhadores da empresa. O desembargador Pedro Paulo Nóbrega comentou o acordo entre as partes: Foram muitos esforços efetivados por mim e pelo procurador-geral José Laízio, desde o início do movimento, para a resolução dessa causa. Após as reuniões, os trabalhadores voltaram ao trabalho espontaneamente, e a empresa desistiu do processo. A decisão será homologada pelo TRT-PE, na próxima terça (14).

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região

TRT3 - Atraso de salários autoriza rescisão indireta mas não gera danos morais se não provados outros prejuízos ao trabalhador

Quando o próprio empregador pratica uma falta grave que torne insuportável a continuação do contrato de trabalho, o empregado pode tomar a iniciativa de romper o vínculo, sem prejuízo no recebimento das verbas rescisórias. Assim, ocorre a rescisão indireta do contrato de trabalho (artigo 483 da CLT). E, devido à natureza alimentar do salário, indispensável para o atendimento das necessidades básicas do trabalhador e de sua família, quando o empregador deixa de pagá-lo ou efetua o pagamento com atraso, de forma repetida, a falta é considerada grave o suficiente para justificar a rescisão indireta. Foi com esse pensamento que a juíza Raquel Fernandes Lage, em atuação na Vara do Trabalho de Araxá, reconheceu a rescisão indireta do contrato de trabalho pretendida por um empregado. Mas a julgadora entendeu que as faltas patronais constadas não justificam o pagamento de indenização por danos morais que também foi requerida pelo empregado em razão do descumprimento das verbas trabalhistas.

No caso, o reclamante afirmou que empresa não lhe pagou o 13º salário de 2013, além de não ter realizado qualquer recolhimento de FGTS. Disse que os salários estavam sendo pagos apenas parcialmente e com atraso e que a reclamada lhe deve ainda três meses de salário. Ao se defender, a empresa reconheceu que, por estar enfrentando dificuldades financeiras, vem pagando salários em atraso. Reconheceu que deve ao reclamante o 13º salário de 2013 e, em parte, os salários de maio e junho de 2014.

Ao analisar a prova documental, a magistrada constatou que não foram apresentados comprovantes de pagamento válidos, já que aqueles existentes no processo não estão assinados pela empregada. Também não houve comprovação dos depósitos de FGTS. Assim, concluiu que, de fato, a empregadora descumpriu obrigações importantes do contrato de trabalho. Segundo a julgadora, enquanto o dever de prestar seus serviços seja a principal obrigação do empregado, a do empregador consiste no pagamento dos salários na data do seu vencimento, tendo em vista que dele o empregado depende para a sua subsistência e da sua família. A falta de observância das obrigações contratuais e legais constitui grave infração das obrigações patronais e autoriza a rescisão indireta do contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador.

Em razão das irregularidades praticadas pela ré, a magistrada declarou a rescisão indireta, nos termos do artigo 483, alínea d da CLT e condenou a empregadora ao pagamento das parcelas em atraso e das verbas cabíveis na dispensa sem justa causa, além das multas dos artigos 477 e 467 da CLT.

Mas, em relação à indenização por dano moral, na visão da magistrada, o descumprimento da obrigação de pagamento dos direitos trabalhistas, por si só, não ofende a honra ou a moral do trabalhador. Ela ressaltou que esse descumprimento é compensado pela incidência de juros e correção monetária, bem como pela aplicação das multas previstas na legislação trabalhista, ou mesmo do reconhecimento da rescisão indireta. Cabia ao reclamante demonstrar que, em decorrência da falta da empresa, ocorreram outros fatos capazes de ofender sua dignidade, o que não ficou comprovado, no caso. Por isso, o pedido de indenização por danos morais foi julgado improcedente. Não houve recurso ao TRT/MG.

( nº 01371-2014-048-03-00-6 )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Turma condena município a pagar vale alimentação a servidor afastado do trabalho por motivo de saúde

Um servidor do Município de Cataguases procurou a Justiça do Trabalho pleiteando o pagamento do vale alimentação. Informou que está afastado do trabalho por motivo de doença, em gozo de auxílio doença, sem receber o vale alimentação, embora a Lei Municipal nº 4.061/2013 tenha autorizado o pagamento do benefício aos empregados afastados que recebem auxílio doença.

Ao se defender, o Município afirmou que o vale alimentação está previsto na Lei Municipal nº 3.244/2003, regulamentado pelo Decreto nº 3.626/2009, não havendo nesses dispositivos previsão de pagamento do benefício aos empregados afastados por auxílio doença, pois nesse período o contrato de trabalho encontra-se suspenso. Sustentou que o artigo 1º da Lei Municipal nº 4.061/2013 é inconstitucional.

O Juízo de 1º Grau entendeu que o Município de Cataguases estava com a razão e julgou improcedente o pedido de pagamento de auxílio alimentação. O reclamante recorreu, insistindo no direito ao recebimento do vale alimentação, já que a Lei Municipal nº 4.061/2013 alterou o valor do benefício e o estendeu aos servidores afastados por auxílio doença.

Coube à Turma Recursal de Juiz de Fora julgar o caso, tendo como relatora a juíza convocada Maria Raquel Ferraz Zagari Valentim. Em seu voto, a magistrada destacou que a Lei Municipal nº 3.244/2003 instituiu o benefício auxílio refeição, dispondo em seu artigo 1º que: Fica criado o Vale (ticket) Alimentação como benefício universal aos servidores públicos. Já o artigo 1º do decreto regulamentador dessa lei (Decreto nº 3.626/2009) estabelece que o vale-alimentação instituído pela Lei Municipal em questão seria devido aos servidores ativos e afastados do serviço sem prejuízo de vencimentos, nas condições ali elencadas.

Depois disso foi editada a Lei Municipal nº 4.061/2013, cujo objetivo principal seria promover o reajuste do valor do vale alimentação. Porém, ampliou, no parágrafo único do artigo 1º, o rol de beneficiários, dispondo que Fica autorizado a extensão do benefício do Vale Alimentação aos inativos, pensionistas, afastados em auxílio de saúde e contratados, gestantes e em acidente do trabalho.

No entender da relatora esta nova lei não tem nada de inconstitucional, pois, ao contrário do exposto pelo Município, corrigiu deficiência da legislação anterior, nos termos do princípio da isonomia, disposto no artigo 5º da Constituição Federal, ampliando a concessão do benefício alimentar que passou a contemplar também servidores inativos, gestantes e afastados por motivo de saúde.

A juíza convocada ressaltou que a Turma Recursal de Juiz de Fora, antes mesmo da edição da Lei Municipal nº 4.061/201, já reconhecia o caráter universal do vale alimentação concedido pelo Município de Cataguases em relação a seus servidores, nos termos da legislação de regência. E a nova lei municipal apenas reforçou o entendimento anterior da Turma, em nada alterando a interpretação da norma legal que deu origem ao benefício alimentar (Lei Municipal nº 3.244/2003), a suspensão da eficácia do parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal nº 4.061/2013, pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Por esses fundamentos, a Turma deu provimento ao recurso do reclamante e condenou o Município de Cataguases ao pagamento do vale alimentação, desde 23/06/2013.

( 0000008-21.2014.5.03.0052 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRF5 - TRU da 5ª Região confirma decisão que negou auxílio-reclusão em Sergipe

A Turma Regional de Uniformização da 5ª Região TRU/TRF5, por maioria, (reconheceu a existência de divergência), do Incidente de Uniformização de Jurisprudência proposto por J.J.P.S., rejeitou as preliminares arguidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social e negou-lhe provimento. A autora requeria auxílio-reclusão fundada, devido à situação do esposo, em que trazia como paradigma acórdão proferido pela Turma Recursal dos JEF’s de Sergipe, que havia concedido o benefício, sob o fundamento de que o parâmetro para aferição e determinação de direito ao benefício era a renda dos dependentes e não do preso/segurado.

Nessa questão, tenho entendimento pessoal de que houve um rigor legislativo exatamente exacerbado, porque o benefício de auxílio-reclusão, como todo benefício, ele como característica a uniformidade, ou seja, a princípio devido a todos os contribuintes da Previdência. A lei fez o que, ela, ao invés de estabelecer um valor que limitasse o benefício, estabeleceu um valor que limitou a percepção do benefício. isso criou situações altamente injustas, porque, atualmente, o valor a ser considerado é em torno de R$ 900,00. Entretanto, o STF já firmou o entendimento que o parâmetro, para averiguação de direito ao benefício é a renda do segurado e não a de seus dependentes, afirmou o relator, juiz federal Sergio Wanderley de Mendonça.

ENTENDA O CASO - J.J.P.S. interpôs, em nome próprio, e na condição de representante dos seus filhos menores, Recurso Inominado contra decisão da Primeira Turma dos JEF’s de Pernambuco que lhe negou o direito ao benefício previdenciário do auxílio-reclusão. Em razão do indeferimento do recurso, J.J.P.S. interpôs Incidente de Uniformização Regional de Jurisprudência junto à Turma Regional de Uniformização, que congrega presidentes de Turmas Recursais da 5ª Região. O benefício e o recurso foram negados pelo entendimento de que a renda do segurado ultrapassava o limite previsto em lei.

Nas razões alegadas no Incidente de Uniformização, J.J.P.S., recorrente, alegou que existia acórdão discrepante da Turma Recursal dos JEF’s de Sergipe, em apreciação sobre a mesma matéria, em que dizia que a renda a ser auferida para fins de comprovação do benefício seria a renda dos dependentes e não a renda do segurado preso.

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alegou, em preliminar, ausência de divergência e que havia pedido de reexame de prova. No mérito defendeu pelo não provimento do recurso.

Nº do Processo: 0501765-89.2011.04.05.8308

Fonte: Tribunal Regional Federal da 5ª Região

